
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 755.537 - SC (2015/0189425-9)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : PAULO RONEY ÁVILA FAGÚNDEZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : ROSILENE CATARINA PIRES VENTURA 
ADVOGADO : DULCINÉIA  ISRAEL COSTA E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
GRATIFICAÇÃO DE HORA PLANTÃO. INDENIZAÇÃO DE 
SOBREAVISO. BASE DE CÁLCULO E REFLEXOS. 
JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA.  JUÍZO 
DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
FUNDAMENTOS. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA 
182/STJ. 
1. É inviável o agravo em recurso especial que deixa de atacar, de modo 
específico, os fundamentos adotados pelo Tribunal de origem para negar 
trânsito ao apelo especial. Incidência, por analogia, da Súmula 182 do 
STJ. 
2. Ainda que superado o referido óbice, conforme precedentes desta 
Corte, proferidos em hipóteses idênticas, "não há falar em julgamento 
extra petita, considerando que o Tribunal de origem manteve a 
sentença no sentido de que o pagamento da verba referente ao 
sobreaviso reflita nos cálculos das férias e gratificação natalina, 
por se tratar apenas de consectário legal da condenação" (AgRg 
no REsp 1.471.987/SC, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 23/06/2015, DJe 04/08/2015). 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 1º de setembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 755.537 - SC (2015/0189425-9)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : PAULO RONEY ÁVILA FAGÚNDEZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : ROSILENE CATARINA PIRES VENTURA 
ADVOGADO : DULCINÉIA  ISRAEL COSTA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Cuida-se de agravo 

regimental manejado contra decisão que negou provimento a agravo em recurso especial nos 

seguintes termos (fls. 741/746): 

De início, verifica-se que o inconformismo nem sequer ultrapassa a 
barreira do conhecimento, pois não foi impugnado o motivo 
adotado pelo Tribunal de origem para negar trânsito ao apelo 
especial. No caso, como o recurso especial foi inadmitido tendo por 
base a Súmula 83/STJ, caberia ao recorrente demonstrar que o 
entendimento jurisprudencial não está pacificado no mesmo sentido 
do acórdão recorrido, ou, ainda, que o precedente não se aplicaria 
ao caso dos autos. Incide, desse modo e por analogia, a Súmula 
182/STJ ("É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de 
atacar especificamente os fundamentos da decisão recorrida.").
Ainda que superado o referido óbice, como bem ressaltado pelo 
decisório atacado "a Corte Superior, todavia, tem se manifestado 
repetidamente, em recursos idênticos ao ora em análise, no sentido 
de que "decidida a lide nos limites em que foi proposta - acerca do 
reflexo do sobreaviso no décimo terceiro e no terço constitucional 
de férias não há falar em ofensa aos arts. 128 e 460 do CPC, tendo 
em vista que a fundamentação não é critério apto para a avaliação 
de julgamento extra petita" (STJ, AgRg no REsp 1.477.608/SC, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, DJe 28.10.2014)" (fl. 717). 
No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. VERBAS REFERENTES À BASE DE CÁLCULO DA 
HORA DE PLANTÃO E DE SOBREAVISO. INCIDÊNCIA 
SOBRE A REMUNERAÇÃO. JULGAMENTO EXTRA PETITA. 
NÃO OCORRÊNCIA. REFLEXO DO PEDIDO INICIAL.
1. No caso, não há falar em julgamento extra petita, 
considerando que o Tribunal de origem manteve a sentença 
no sentido de que o pagamento da verba referente ao 
sobreaviso reflita nos cálculos das férias e gratificação 
natalina, por se tratar apenas de consectário legal da 
condenação.
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2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.471.987/SC, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/06/2015, 
DJe 04/08/2015)

PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. VERBAS 
REFERENTES À BASE DE CÁLCULO DA HORA PLANTÃO E 
DO SOBREAVISO. INCIDÊNCIA SOBRE A REMUNERAÇÃO. 
JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA. 
DECISÃO DE QUESTÃO QUE É REFLEXO DO PEDIDO NA 
INICIAL.
1. A discussão trazida a debate é a ocorrência de julgamento 
extra petita pelas instâncias ordinárias, em afronta aos arts. 
128 e 460 do Código de Processo Civil. 
2. Na origem, foi ajuizada ação ordinária contra o estado ora 
agravante no intuito de obter o ressarcimento do valor hora 
plantão (horas extras) e do sobreaviso, bem como dos 
respectivos cálculos. Sobreveio sentença de integral 
procedência, mantida, na íntegra, pelo Tribunal de origem.
3. Percebe-se dos autos que, na verdade, o acórdão não 
inovou, apenas manteve a condenação de primeira instância, 
que determinou que o pagamento da verba referente ao 
sobreaviso reflita nos cálculos das férias e gratificação 
natalina, por se tratar de consectário legal da condenação. 
Não há falar em julgamento extra petita na espécie, e sim em 
decisão de questão que é reflexo do pedido na inicial. 
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.468.866/SC, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/04/2015 , DJe 
14/04/2015 )

O recorrente afirma que impugnou capítulo autônomo da decisão de 

inadmissibilidade do recurso especial e insiste na tese de violação aos artigos 128 e 460 do 

Código de Processo Civil, sustentando a ocorrência de julgamento extra petita, uma vez que, 

"se a parte postulou o reflexo da mudança da base de cálculo do sobreaviso sobre 13º e 

férias, não tendo sido a mudança da base de cálculo acolhida, não há reflexo a ser 

cogitado" (fl. 746).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 755.537 - SC (2015/0189425-9)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): A 

irresignação não merece acolhimento, porquanto a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida. 

Como antes afirmado, não foi impugnado, especificamente, o motivo adotado pela 

decisão da 2ª Vice-Presidência do Tribunal de Justiça de Santa Catarina para negar trânsito ao 

recurso especial. No caso, como o apelo foi inadmitido tendo por base a Súmula 83/STJ, caberia 

à parte recorrente, indicando precedentes favoráveis à sua tese, demonstrar que o entendimento 

jurisprudencial não está pacificado no mesmo sentido do acórdão recorrido, providência da qual 

não se desincumbiu. Incide, desse modo e por analogia, a Súmula 182/STJ ("É inviável o 

agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da 

decisão recorrida.").

Ainda que superado o referido óbice, verifica-se que a Corte regional solucionou a 

controvérsia relativa ao alegado julgamento extra petita, nos seguintes termos (fls. 683/684):

Mesmo com o inacolhimento da alteração da base de cálculo, é 
possível a apreciação da matéria atinente aos reflexos do 
sobreaviso, notadamente porque, o Superior Tribunal de Justiça, ao 
apreciar a questão decidiu que "2. Não configurou julgamento 
extra petita a decisão do Tribunal de origem que apreciou o pleito 
inicial interpretado em consonância com a pretensão deduzida na 
exordial como um todo. Sendo assim, não ocorre julgamento ultra 
petita se o Tribunal local decide questão que é reflexo do pedido na 
Inicial" (AgRg no Resp n. 1426538/SC, rel. Min. Herman Benjamin, 
Segunda Turma, j. 15.5.14). 
Este Tribunal, também já decidiu a matéria no sentido de que "O 
pedido de pagamento de reflexos do sobreaviso sobre a 
gratificação natalina e o terço constitucional subentende um 
requerimento paralelo de que ele passe a ser incluído no cálculo 
dessas verbas. Havendo a parte autora, assim, pleiteado 
'expressamente na exordial [...] que o valor das horas plantão e 
sobreaviso incidam sobre o cálculo do décimo terceiro salário e das 
férias remuneradas' (AC n. 2012.091956-2, da Capital, rel. Des. 
Nelson Schaefer Martins, j. 26-2-2013), esse pedido subsiste por si 
mesmo e pode ser julgado procedente ainda que não se tenha 
acolhido o pleito de alterar a base de cálculo da hora plantão e do 
sobreaviso- (TJSC, 1ª CDP, AC n. 2013.029662-5, Des. Jorge Luiz 
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de Borba; 2ª CDP, AC n. 2013.056911-9, Des. Cid Goulart)" 
(TJSC, AC n. 2013.000308-2, rel. Des. Newton Trisotto, j. 29.1.14).

Com efeito, em precedentes desta Corte proferidos em hipóteses idênticas, 

firmou-se o entendimento de que "não há falar em julgamento extra petita, considerando 

que o Tribunal de origem manteve a sentença no sentido de que o pagamento da verba 

referente ao sobreaviso reflita nos cálculos das férias e gratificação natalina, por se 

tratar apenas de consectário legal da condenação" (AgRg no REsp 1.471.987/SC, Rel. 

Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 23/06/2015, DJe 04/08/2015). 

Em reforço: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE JULGAMENTO EXTRA PETITA . NÃO 
OCORRÊNCIA.
1. Consoante entendimento sedimentado no STJ, "não ocorre 
julgamento extra petita se o Tribunal local decide questão que é 
reflexo do pedido na exordial. O pleito inicial deve ser interpretado 
em consonância com a pretensão deduzida na exordial como um 
todo, sendo certo que o acolhimento da pretensão extraído da 
interpretação lógico-sistemática da peça inicial não implica 
julgamento extra petita" (STJ, AgRg no AREsp 322.510/BA, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 25/06/2013).
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp  1.463.599/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/06/2015, DJe 20/08/2015 )

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. BASE DE CÁLCULO DA 
REMUNERAÇÃO DA HORA PLANTÃO E DO SOBREAVISO. 
JULGADO EXTRA PETITA . NÃO OCORRÊNCIA. EXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. A acolhida da pretensão recursal, no tocante à necessidade de 
anulação dos julgados proferidos no âmbito do Tribunal de origem 
por vício extra petita não é possível, tendo em vista que o exame do 
conjunto fático-probatório dos autos não é permitida em sede de 
recurso especial, nos termos da Súmula n. 7/STJ.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.477.132/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/08/2015, DJe 
18/08/2015)

PROCESSUAL CIVIL. PLEITO DE ALTERAÇÃO DA BASE DE 
CÁLCULO DA HORA PLANTÃO E DO SOBREAVISO, PARA QUE 
OS BENEFÍCIOS INCIDAM SOBRE TODA A REMUNERAÇÃO  
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JULGAMENTO EXTRA PETITA. INOCORRÊNCIA.
1. Na hipótese em exame, verifica-se que a lide foi apreciada nos 
termos do pedido e da causa de pedir, razão pela qual não há falar 
em decisum extra petita.
2. O pleito inicial deve ser interpretado em consonância com a 
pretensão deduzida na exordial como um todo, sendo certo que o 
acolhimento da pretensão extraída da interpretação 
lógico-sistemática da peça inicial não implica julgamento extra 
petita. Precedentes.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.465.614/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/10/2014, DJe 28/11/2014)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0189425-9 AREsp 755.537 / SC

Números Origem:  00367599520158240000  05019107320128240023  20140759319000200  
20140759319000201  367599520158240000

EM MESA JULGADO: 01/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : PAULO RONEY ÁVILA FAGÚNDEZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : ROSILENE CATARINA PIRES VENTURA
ADVOGADO : DULCINÉIA  ISRAEL COSTA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Adicional de Serviço Noturno

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : PAULO RONEY ÁVILA FAGÚNDEZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : ROSILENE CATARINA PIRES VENTURA
ADVOGADO : DULCINÉIA  ISRAEL COSTA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 
TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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